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    Dedico incondicional e integralmente a você, minha mãe querida.




    Sem você nenhuma destas páginas teria existido.


  




  

    PREFÁCIO




    “Tirania” é uma palavra provocadora. Como forma degenerada de governo, interpela a ação. A tirania transporta e pratica o medo, mas instiga a resistência. O tiranicídio é a forma legítima de restaurar a normalidade perdida, a sanidade do governo e da política. Uma das raras violências que se legitimam pela necessidade e pelo dever.




    Mas a violência parece incompatível com o direito. Menos ainda com o Estado de direito. Onde trovejam os canhões, naufragam as leis. É uma forma alegórica de expressar o caráter civilizatório e civilizado do reino jurídico. O Estado (de direito) é a sua expressão maior. Regra-se a política e à sua tentação de domínio. Uma alegoria de velamento.




    O direito como o Estado de sua estirpe nasce da violência, convive com ela e, o pior, esconde-a em suas formas. Esse desvelamento já se fazia presente na ideia do “jus bellum”. A guerra, essa orfandade da civilização e justiça, podia ser justa e normada. Se a guerra era o rufar dos canhões como podia haver leis sobre ela ou critério de justiça que a qualificasse?




    Havendo!




    A afirmação apodítica é a demonstração performativa do contrário. Uma contradição pelos termos cara aos juristas. A estratégia bem-sucedida de esconder o contrário é típica do Estado (regular) de direito. A regularidade do estado tem na exceção a confirmação própria e do Estado de direito. Leis marciais ou decretos de siège visariam restabelecer a normalidade. No imaginário, o direito venceria a violência.




    O tiranicídio, no Estado (regular) de direito, seria uma excrecência. Não se admite que, nesse estado, exista tirano. Nem que, tirano havendo, fosse admitido o homicídio, a justiça pelas próprias mãos.




    O tirano é redefinido, então, como o descumpridor das normas de governar. O antigo tirano, perverso em sua índole e cruel em sua prática, é, agora, o violador da constitucionalidade do direito. Como tal, é a negação do direito político ou do direito da política.




    O tirano redefinido é um desafio e tanto para quem tenta esconder os vestígios da violência originária e daquela cotidiana, pois precisa ser vencido. Mas, no Estado (de direito), só as formas jurídicas de eliminação são admitidas.




    Poderia entrar na galeria dos “restos” da violência na contabilidade do esconderijo jurídico que sobrevive subliminarmente à vista como a pena de morte ou a legítima defesa. Um resto que ou se “ressignifica”, por meio de uma justificação tolerável, ou entra em extinção.




    Esse resto mesmo ressignificado é sempre um rastro que apela ao novelinho da violência encapsulada. Um rastro perigoso no domínio da política. É preferível nesse campo a criação de fórmulas que assumam uma linguagem própria e mais compatível com a arquitetônica da neopolítica, agora, dita “constitucional”.




    Entre elas, a desconfiança, o “recall” e o “impeachment”. Essa é a ideia que perpassa o texto de Luana Souto. Inspirada na “teologia política” de Schmitt, ela procura mostrar que o “criminoso” político, à diferença daquele que sofre um recall ou um voto de desconfiança, é mais próximo ao tirano e não mais deve, mas pode ter a sua vida biológica preservada à custa do fenecimento político.




    Não há um decreto de morte mesmo aí, porque seria atentatório à “transmutação” fisiopolítica. Impõe-se, portanto, uma catalepsia, um estágio de morte aparente com funções de morte funcional. Perde-se o cargo e a aptidão temporária para a política. No estágio de dormência, há um corpo biológico sem vida política.




    A autora procura demonstrar esse fenômeno na “realidade” brasileira recente. Criou-se juridicamente a figura do “tirano” na presidente Dilma Rousseff. A tirania definida pelo rompimento das normas constitucionais “cristalizadas” em “regras” financeiras. O “tiranicídio” se tornou então imperioso. Um tiranicídio de dupla encenação, segundo a autora.




    Uma, pela transmutação a todos imposta. Outra, pelo espetáculo da cristalização de regras, cujo conteúdo era ambíguo o bastante para permitir a manipulação do resultado. É a “parapolítica” revelada pela “paralaxe” de uma pesquisadora arguta e crítica.




    O brio e a profundidade merecem leitura.




    JOSE ADERCIO LEITE SAMPAIO


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A escolha por publicar a dissertação de mestrado intitulada DO TIRANICÍDIO AO IMPEACHMENT: as formas de destituição do poder, quase 5 anos após sua defesa não é sem razão. Em 2016, quando o Brasil vivenciou seu segundo processo de impeachment que, diga-se de passagem, foi controverso em inúmeras medidas, muitos outros fatos, fatores, análises e consequências puderam ser observadas no panorama brasileiro.




    Naquela época já sabíamos que o trabalho iniciado estava longe de acabar. Ao analisar que a remoção do poder, via impeachment, no século XXI guarda relações com institutos provenientes da Antiguidade Clássica, do Medievo e do Absolutismo, introduziu-se nesta obra a compreensão de “morte política”. Possibilidade a que se sujeita qualquer líder de uma Nação em ser “morto”, sem que qualquer sangue seja derramado.




    A “morte política” surge na atualidade para as democracias latino-americanas como substituta aos antigos golpes militares e à morte física que em outros tempos ceifava a vida daquele que era classificado como “mau governante”, uma alcunha que hoje depende de variáveis políticas e econômicas.




    A resposta sobre os motivos pelos quais um governante é ou não condenado em um processo de impeachment varia conforme cada um atua em face dessas variáveis e o quanto elas lhe são favoráveis ou não. Para compreender todas essas nuances, sem que qualquer juízo de valor ou apego ideológico interfira na análise, torna-se necessário analisar a tênue relação entre tiranicídio e impeachment; conceituando cada um e explorando suas origens históricas, para que então, seja possível observar a evolução dessas formas de destituição do poder e sua intrínseca relação.




    No estudo ora apresentado será possível assimilar como o uso do impeachment provoca alterações indesejadas na ordem democrática de países latino-americanos e, em que medida o processo ocorrido em 2016 foi responsável por desencadear fatos e situações que vulnerabilizam a democracia brasileira e que hoje são de amplo conhecimento.




    Assim, apresenta-se o início de um trabalho que em breve ganhará novos capítulos.




    Luana Mathias Souto.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Nas primeiras aulas do curso de Direito de qualquer universidade de qualquer lugar do País é afirmado aos recém ingressos no ensino jurídico que o Brasil é Estado Democrático de Direito e, portanto, diante dessa denominação, trata-se de circunscrição territorial organizada mediante texto constitucional, fruto da emanação da soberania popular. Dessa forma, ao longo de toda a carreira jurídica, os bacharéis reproduzirão mecanicamente que, por ser Estado Democrático de Direito, o Brasil salvaguarda direitos fundamentais e garantias individuais, é democrático, não autoritário, representativo, plural e respeita a separação de poderes.




    Toda noção de Estado Democrático de Direito articula-se como o atual estágio da evolução do Constitucionalismo, uma vez que já se avançou desde o Estado Liberal de Direito e o Estado Social de Direito. O Constitucionalismo é, assim, o movimento desencadeado no final do século XVIII, influenciado pelas revoluções burguesas, que dará origem às primeiras Constituições. Trata-se de marco na história moderna, na qual se pretende sepultar o Antigo Regime e suas ideologias e implantar nova forma de organização social, tendo a Constituição como limite ao povo e aos seus governantes.




    Esta pesquisa, entretanto, dirige-se em sentido oposto ao que grande parte da academia jurídica se propõe, pois não haverá, aqui, a exaltação ao Estado Democrático de Direito ou a crítica construtiva sobre si, mas a desconstrução, em parte, quanto à fundação mal alicerçada, sob a qual esse Estado foi erguido.




    Trata-se da desconstrução em parte, porque diante da delimitação temática exigida pela pesquisa jurídica, a presente dissertação se aterá apenas à análise do instituto constitucional do impeachment, mesmo que o desejo seja de refletir sobre questões além das visualizadas no estudo desse único instituto.




    Dessa feita, a presente pesquisa se coaduna perfeitamente aos estudos propostos na linha de pesquisa Estado, Constituição e Sociedade no Paradigma do Estado Democrático de Direito, ofertada e desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-graduação da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), pois debate justamente a estreita relação entre estes três elementos centrais: Estado, Constituição e sociedade, na perspectiva do Estado Democrático de Direito.




    Assim, o que se tem após o advento do Estado Constitucional, que surge em oposição ao Antigo Regime, é a exaltação pelos modernos de que estavam a construir nova forma de viver em sociedade, que não mais seria pautada no direito divino, mas na Constituição. Juraram romper com tudo aquilo que abominavam: os desmandos, a tirania e os privilégios. A cartilha distribuída pelos grandes pensadores modernos à sociedade pregava que, a partir daquele momento inaugural, apoteótico e revolucionário, todos os homens seriam iguais e até mesmo os governantes deveriam obedecer à lei dos homens. E essa é a fundação sob a qual o atual Estado Democrático de Direito foi alicerçado.




    Entretanto, considera-se que há falhas na estruturação do referido pilar, pois a crítica que permeia o plano de fundo deste estudo é a de que os modernos, ao construir o novo modelo de Estado, se esqueceram de considerar um fator, imutável desde o Absolutismo: o fator humano, uma vez que o ser humano que coordenava a vida em sociedade no Absolutismo é o mesmo da pré-história e da atualidade.




    Os evolucionistas protestarão que não se trata do mesmo homem, pois esse evoluiu; não mais caça seus alimentos nem açoita seus escravos e servos. Pois bem, o Direito também não é mais o mesmo, as leis também não são mais as mesmas, mas certas coisas não mudam; apenas se adaptam, se reconstroem, mas não desaparecem, de modo que todo o discurso moderno de sobreposição e extermínio do Antigo Regime possui rupturas das quais emanam brechas inalteradas ou adaptadas, remodeladas.




    Apenas com estas linhas introdutórias não é possível explanar sobre as evidências que confirmam tamanha pretensão. Portanto, a presente pesquisa se estrutura em duas grandes divisões, que são conexas e indissociáveis. A primeira parte comporta os dois primeiros capítulos, em que se discutirá sobre o poder, a tirania e o tiranicídio, traçando-se recorte metodológico a partir das principais teorias sobre o tema, sem o intuito de esgotá-lo. Tema esse enfrentado de maneira incipiente desde a Antiguidade Clássica, por gregos e romanos, perpassando a Idade Média, com as teorias de John of Salisbury, São Tomás de Aquino e Bártolo de Sassoferrato. Em seguida, serão apresentadas as contribuições modernas do pensamento monarcômaco, da Escola de Salamanca, por intermédio das doutrinas de Juan de Mariana, Francisco Suárez e Luis de Molina, findando com as Revoluções Modernas e sua inauguração do direito de resistir.




    Em seguida, no terceiro capítulo, antes que haja a incursão para a segunda grande parte, disserta-se sobre a paradoxal convivência da tirania em tempos de Constituição, sobre a existência do tirano e, consequentemente, do tiranicídio constitucionalizado. Esse capítulo é denominado de capítulo de transição, pois conecta os dois institutos, sendo, portanto, imprescindível para a compreensão dos objetivos desta dissertação, que, em sua segunda grande parte, abordará o instituto constitucional do impeachment, desde sua origem histórica até os recentes acontecimentos nacionais.




    Porém, se a pretensão é tratar do instituto do impeachment, então, por que tratar da tirania e do tiranicídio? Onde esses pontos se convergem? Esse é, portanto, o objetivo principal do presente trabalho: dissertar sobre a tênue relação entre o processo constitucional de impeachment e a prática milenar do tiranicídio, sob o viés de que ambos são mecanismos ou modalidades de destituição do poder que beberam na mesma fonte.




    No dia 31 de agosto de 2016, o Brasil teve seu segundo presidente, após a redemocratização do País, destituído do poder via impeachment presidencial. A despeito de qualquer posição ideológica, o momento para refletir sobre o instituto do impeachment não poderia ser outro. Tornou-se impraticável adiar tais constatações, pois o calor do momento torna a análise mais factível e importante.




    De antemão, entende-se que na presente dissertação não há opinião político partidária, de forma que, toda a análise aqui feita deve ser interpretada sem o revestimento de ideologias e investida de total imparcialidade. A doutrina e os fatos falarão por si só.




    Em conclusão, ocorre que, diante de qualquer momento de crise, toda a estrutura que organiza o Estado e o poder precisa ser questionada, debatida e, se possível, reestruturada. Pois quando legalidade, legitimidade e realidade se chocam, todo o arcabouço jurídico, teórico e político que alicerça esse Estado começa a ruir, necessitando, portanto, de ser repensado, rediscutido e enfrentado. Nesse sentido, manifesta-se a pretensão do presente estudo.


  




  

    2 A ORIGEM DO PODER POLÍTICO




    Ao estudar acerca da tirania e das formas de resistência a essa opressão, é imprescindível uma compreensão inicial do fenômeno humano que leva à criação do poder e como este rege toda a existência humana, tanto daquele que detém o poder e, em algumas circunstâncias, comete abusos, quanto daquele submetido a esse poder e que, mesmo não o exercendo, insurge-se contra o mesmo.




    Diversos estudos que vão da filosofia à antropologia e sociologia procuram revelar a natureza intrinsecamente social – ou política – do ser humano (ARISTÓTELES, 1984, p. 37; RUNCIMAN, 2000), indicando que lhe é inerente a necessidade de se inserir ao ambiente em que se encontra, seja esse físico, político ou social. Em consonância, a psicanálise freudiana traz elementos que confirmam essa premissa, ao considerar que “o destino do indivíduo e o da comunidade formam um todo solidário, em que as diferentes instâncias individuais e coletivas se interpenetram, de modo que é impossível estudar uma dimensão separada da outra” (MARANHÃO, 2008, p. 125).




    Quando a espécie humana, ainda na pré-história, chegou a este mundo, valeu-se dos mais diversos mecanismos para se enquadrar ao meio, e por este se mostrar hostil à sua presença, por ser repleto de perigos que a ameaçavam, o homem, enquanto animal evolutivamente superior aos demais que aqui habitavam, desenvolveu ferramentas que pudessem otimizar sua integração ao meio e, indubitavelmente, sua dominação.




    A humanidade surge, então, desse embate, primeiramente, por sobrevivência no meio ambiente que é inóspito e que, por isso, precisa ser moldado a atender aquilo que os homens precisam e desejam. Para que houvesse certa vantagem quanto a esse todo que cerca o ser humano e, consequentemente, para preservação de sua espécie, foram formados os primeiros agrupamentos, caracterizados por bandos, hordas ou, em síntese, grupos de indivíduos que, em conjunto, tinham o objetivo de se manterem vivos e derrotarem o inimigo comum.




    Esses agrupamentos primitivos mantinham organizações simplórias com divisão de tarefas básicas de sobrevivência, dentre as quais, caçar, pescar, coletar frutos e defender seu habitat. Nesse contexto, subsistem relações pré-políticas de poder, como as que os vencedores exercem sobre os vencidos, tornando-os escravos de guerra, a que o pater exerce sobre os membros de sua família, e a que o senhor exerce sobre seus servos.




    As relações de poder inscrevem-se, então, nas relações bio-culturais, na medida em que os dados biológicos (género ou idade) são tratados culturalmente, produzindo comportamentos de liderança ou de submissão (Balandier, 1974). No entanto, se bem que as relações de poder constituam o centro das relações políticas, elas destinam-se a definir e organizar a cooperação no seio dos grupos, de acordo com critérios por vezes totalmente arbitrários ou, pelo menos, distantes da relação bio-cultural. (DA SILVA BARACHO, 2007, p. 11).




    Não há ainda, nesse período pré-político, o aparato capaz de coordenar e organizar as relações. A linguagem, quando existente, ainda é rudimentar, e, portanto, a lei vigente é a do mais forte, de forma que o atendimento às necessidades iniciais de sobrevivência ao meio não bastou ao homem, que, por meio de sua racionalidade aliada à força física, vislumbrou a possibilidade de além de se impor ao meio, se impor também perante os seus iguais. Passaram, então, a serem estabelecidas relações de dominação e subserviência1, já que os mais fortes gozavam de prestígio entre os demais, inaugurando mecanismos também pré-políticos de poder.




    Esse modo de viver foi interpretado por Hobbes (1588-1679) de forma alegórica, a partir da qual sedimentou sua teoria do contrato social, mediante a simbologia do estado de natureza2, o qual precisaria ser superado, criando, então, o mito fundador do estado civil, construído por meio do pacto social. Por meio dessa teoria contratual, mais tarde, seguida por Locke (1632-1704) e Rousseau (1712-1778), esses pensadores formularam a construção da sociedade civil organizada, advinda da entrega de parte do poder a um ou alguns, que fossem capazes de nortear a vida em sociedade e impedir que o homem continuasse a viver na barbárie, na qual a lei do mais forte prevalecia.




    Se considerasse tão somente a força e o efeito que dela deriva, eu diria: “Enquanto um povo é obrigado a obedecer e obedece, faz bem; tão logo possa sacudir o jugo e o sacode, faz ainda melhor porque, recuperando sua liberdade por meio do mesmo direito com o qual foi arrebatada dele, ou esse lhe serve de base para retomá-la ou não se prestava em absoluto para tirá-la dele”. Mas a ordem social é um direito sagrado que serve de base a todos os outros. Esse direito, contudo, não vem da natureza; está, pois, fundado sobre convenções. (ROUSSEAU, 2005, p. 14).




    Nesse momento, surge, portanto, a abstração do poder que é político e originário decorrente da transmissão de parte da liberdade que o ser humano possui para a representação, que conduzirá a vida em comum, limitando-a por direitos e deveres.




    Entretanto, o alerta aqui feito é de que esta guerra simbólica e pré-política hobbesiana de todos contra todos, vivenciada no estado de natureza, não foi superada pelo estado civil, pois a condição de que o mais forte se impõe sobre os demais, e que caracteriza o estado de natureza como tal, é perene e proveniente da natureza humana, tendo em vista que, após pactuado o contrato social,




    Para governar o Estado foram escolhidas pessoas das comunidades sociais. Esses dirigentes, com o tempo, foram-se afastando dos princípios que presidiram a criação do Estado levando-o à condição de autoritário, despótico e opressor, em vez de perseguir o fim precípuo idealizado. (FARIA, 2015, p. 56).




    Dessa forma, esse estado de dominação e opressão não cessa; apenas, quando muito, se molda às circunstâncias. Nas palavras de Schimitt, “Bonand tampouco se engana sobre os instintos fundamentalmente maus do homem e reconheceu tão bem, assim como qualquer psicologia moderna, a inextinguível ‘vontade de poder’” (SCHIMITT, 2006, p. 53).




    Se há essa incessante vontade, e se todas as relações humanas importam em si, relações de poder, não se pode afirmar que só porque o poder se diz agora político, não envolve opressão e dominação. Esse poder é o mesmo, do início até a atualidade.




    Para entender esse salto histórico entre a existência de formas pré-políticas de poder ao poder político propriamente dito, empresta-se de Hannah Arendt (1995) a reflexão de que, para a natureza humana e seu viver em comunidade, a política é dispensável, não lhe sendo necessária como dormir e comer, longe disso, a política só surge quando não há mais força física nem disposições materiais para alicerçar as relações de poder, pois a partir do ganho de certa maturidade intelectual, e com a diferenciação dos papeis sociais, formulou-se pretenso discurso de inevitabilidade da construção de uma sociedade mais ideal e justa. Assim, algumas mentes, não interessadas na manutenção da sociedade em que o poder se impõe mediante a força física, passaram a buscar na política novas formas de dominação. Sob esta roupagem progressista, articularam a noção de que pode o todo, em favor de alguns poucos, dispor do poder para que esses poucos administrem a vida de todos.




    Isso porque, da mesma forma que há esta entrega voluntária de poder, sempre se manterão preservados, nas mãos do corpo social, os meios mais diversos e hábeis a promover a retirada do poder daqueles que, por algum motivo, tornaram-se indesejáveis (HOBBES, 2003; LOCKE, 1973).




    Um povo, diz Grotius, pode entregar-se a um rei. Segundo Grotius, um povo é, pois, um povo antes de se entregar a um rei. Essa própria entrega é um ato civil e a supõe como uma deliberação pública. Antes, portanto, de examinar o ato pelo qual o povo elege um rei, seria bom examinar o ato pelo qual o povo é povo porque esse ato, sendo necessariamente anterior ao outro, constitui o verdadeiro fundamento da sociedade. (ROUSSEAU, 2005, p. 24).




    Assim, por ser o povo quem entrega o poder, cabe apenas a si, diante de insatisfações legítimas ou não reconfigurar a titularidade do poder. Entretanto, essa estrutura que legitima e entrega o poder a alguém é mais complexa do que apenas a elaboração do pacto social. A história registra a existência das mais variadas conformações políticas, desde a existência de regimes aristocráticos, oligárquicos e democráticos, até regimes políticos tirânicos. Não há unanimidade, ao se estabelecer qual desses é o mais adequado, já que suas configurações são moldadas a partir dos mais variados critérios, que abrangem do clima e da topografia do Estado à cultura e aos costumes dos povos (TOCQUEVILLE, 1973).




    Embora, não haja unanimidade ao se definir qual seja o melhor regime, é uníssono que a tirania seja compreendida como o pior modelo (BIGNOTTO, 1998). E, por ser o mais nefasto, caberá entender como o corpo social que entrega o poder a outrem agirá diante da instalação do regime tirânico, uma vez que mantém, para si, a prerrogativa, advinda da própria entrega, de reavê-lo sempre que seu mandatário se demonstrar inapto a possuí-lo? (LOCKE, 1973).




    Desde já, precisa ser deixado claro que:




    O espaço político nunca é “puro”, mas sempre implica algum tipo de confiança na violência pré-política. Por certo, a relação entre poder político e violência pré-política é de implicação mútua. A violência não é apenas o complemento necessário do poder, mas o próprio poder já está sempre na raiz de toda relação aparentemente “apolítica” de violência. A violência aceita e a relação direta de subordinação no interior do Exército, da Igreja, da família e de outras formas sociais “apolíticas” são, em si mesmas, a reificação de certa luta ético-política. (ZIZEK, 2010, p. 22-23).




    Dessa mesma forma, agem, os selvagens timmes oriundos de Serra Leoa, descritos por Frazer (1911), parafraseado por Sigmund Freud, os quais, quando:




    [...] elegem seu rei reservam-se o direito de espancá-lo na véspera da coroação e valem-se desse privilégio constitucional com tão boa disposição que, às vezes, o infeliz monarca não sobrevive muito à sua elevação ao trono. Daí, quando acontece de os principais chefes terem rancor de um homem e desejarem livrar-se dele, elegerem-no rei.” Mesmo em exemplos manifestos como este, entretanto, a hostilidade não é admitida como tal, mas disfarçada em cerimonial. (FREUD, 1999, p. 58).




    Assim também agem, tanto os antigos, quanto os modernos e contemporâneos quando estabelecem, em seus sistemas de poder, regras e diretrizes que permitem o uso da violência, explícita ou não, sempre que o usuário do poder ousar afrontar o bem-estar de todos. Essa prerrogativa, ainda que violenta, encontra sua legitimidade na própria entrega do poder.




    Isso posto, nos capítulos que se seguem, apresentar-se-ão as diversas formas pelas quais se retira o tirano do poder, metodologicamente, dando-se destaque ao tiranicídio e ao instituto constitucional do impeachment.




    




    

      

        1 “A força é um poder físico; não imagino que moralidade pode resultar de seus efeitos. Ceder à força é um ato de necessidade, não de vontade; no máximo, é um ato de prudência.” (ROUSSEAU, 2005, p. 18).


      




      

        2 “No state of nature os homens convivem sem autoridade política, razão por que disputam livremente todas as coisas sem qualquer limitação, à exceção da força física e da astúcia racional que cada um possui para subjugar, ferir ou eliminar o seu semelhante.” (MATOS, 2007, p. 72).


      


    


  




  

    
3 SOBRE A TIRANIA E O TIRANICÍDIO3





    A tirania é definida, genericamente, como a degeneração do poder político, principalmente, pelo estabelecimento do estado severo de injustiça e de escravidão humana, tendo-se manifestado na história em suas mais diversas formas, passando pelo autoritarismo, a autocracia, o despotismo, o absolutismo e a ditadura (TURCHETTI, 2001).




    Segundo Bignotto,




    A tirania não é, portanto, um regime como os outros. Ela é o ideal negativo da vida política. Ela marca a fronteira na qual o animal político converte-se em besta, ao acreditar ter-se feito deus. Seu papel, assim, é semelhante ao regime ideal, mas invertido. Enquanto neste a sabedoria mostra-se como a fonte da vida melhor, na tirania é a própria possibilidade da felicidade dos homens que é posta em questão. (BIGNOTTO, 1998, p. 131).




    É inegável, portanto, o aspecto negativo da tirania, pelo qual se dá ênfase ao seu caráter primitivo, quando se destacam os termos animal político e escravidão do homem pelo homem, tornando necessário o questionamento do porquê esse tipo de subversão política se manteve no curso da história e, ainda, da importância que esse fenômeno possui na estruturação político-social (BIGNOTTO, 1998, p. 131).




    Cada momento histórico criou a sua imagem de tirano, que não se manteve por completo no momento posterior, apesar de todos reservarem pontos em comum. Para Pavón (1992), três características estariam sempre presentes nos regimes tirânicos:




    a) a primazia do arbítrio: o governante age sob império da força, valendo-se das leis como instrumentos de validação de seus intentos e caprichos;




    b) a instituição do regime de servidão: governante e governados sempre estarão imbuídos do temor recíproco dos governados ao governante e do governante aos governados, e;




    c) o epílogo pela tragédia ou violência: o governante, por inadmitir qualquer razão que contrarie seus caprichos, acabará sendo afastado por formas violentas quando não sanguinárias.




    Quanto ao termo tiranicídio, que é, em linhas gerais, todo movimento em prol de punir a tirania, segundo Roldán Álvarez (2002), é classificado como direito de resistência ativa, encontrando-se ao lado da insurreição, pois esse direito que os cidadãos têm de se insurgir contra o governo injusto, que é justificado no direito natural e reconhecido, modernamente, pelo direito positivo, se divide em manifestações passivas, a exemplo do direito de desobediência, e em condutas ativas, como o tiranicídio.




    Necessita-se, assim, da existência de alguns elementos que, em conjunto, implicam na prática do tiranicídio (JÁSZI, 1957). O primeiro é a existência de um indivíduo ou de um grupo que detém o poder e o exerce de forma tirânica, infringindo dissabores aos cidadãos. O segundo é a presença de um ou de um grupo de indivíduos que decidem, assumindo as consequências desse encargo, pôr fim ao governo tirânico, podendo essa ação advir da crença de que será suficiente para a libertação da comunidade e restauração do status quo ante, ou de motivações genuinamente desprovidas de interesses pessoais, nem mesmo pautadas em dogmas religiosos ou políticos. Segundo Oscar Jászi (1957), só assim existiria a prática do tiranicídio legítimo, do ponto de vista do direito de resistir à opressão, pois o assassinato cometido por razões diversas das apresentadas seria tão somente a prática de assassinato, seja cometido por pretensões religiosas, políticas ou pessoais.
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